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.ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO
pnncÃo elernôxIcn N' pE02l/202íFG

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" flM07.202$2IOIMOI-06

TERMo DE coNTRATo oe nnesreçÃo DE sERvrÇos.
QUE FAZEM ENTRE Sr O(A) --E . ..................................

O UUqtCÍptO Og CnefBÚS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ no 07.9E2.036/0001-
67, situado à Galeria Gentil Cardoso, no 20, Centro, CrateúVCE, através da SECRETARIA MUNICIPAL

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) MARIA LUCIENE MOREIRA ROLIM BEZERRA.
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no

sediado(a) rur .................... .., doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ......., portador(a) do

....., tendo em vista o que consta no Processo n'00007.20250210/0001{6 e em
observância as disposições da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, e demais legislaçâo aplicrivel.
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (AÍ. 92, I E II)
l.l. O objeto do presente instrumento CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGAS DE
TONNER E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, PARI ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA..........DO MUiüCÍPIO DE CRATEÚS -CE., nas condições estabeleciílâs no Tcrmo de
Referência.
L2. Objeto da contratação:

I .3.Vinculam esta contrata{ão, independentemente de transcrição
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratadol
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCM E PRORROGAÇÃO
2-1. O pram de vigência da contrataçâo e de 12 meses. podendo ser prorrogados sucessivamente,
respeitada a vigência mádma decenal. desde que haja previsâo em edital e que a autoridade competente
ateste que as condições e os preços peÍnürnecem vantajosos parra a Administração, permitida a negociaçâo
com o contratado ou a extinÉo contraüral sem ônus pan qualçer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste. pela autoridade competente. de que as
condições e os preços pemunecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado. atentando, aind4 para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar fonnalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada:

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente:

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito. de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

d) Flaja manifestaçâo expressa do contratado informando o interesse na prorrqlação:
e) Seja comprorado que o contratado mantém as condições iniciais de hahilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjaivo à pronogação coúÍatual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida
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2.5. Nas er.entuais prorroga$es contratuais. os custos úo renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição pari!
a renovação.
2.6. O contrato não podeni ser prorrogado quando o contratado tiver sido penali,ado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangênc ias de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. A erecuçâo do objeto seguiá a seguinte dinâmica:

3.1.1. Início da execuçío do objeto: 05 (cinco) dias a contar da data de recebimento da ordem de
serviço ou de outro instrumento luibil.

3.1.1.1. Caso nâo seja possível iniciar a execução dos serviços na Ílâta assinalada, a
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das Íazõcs respectivas. com pelo menos 3 (três)

dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante,
ressalvadas situa@s de caso fortuito e força maior.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contÍataÉo é de ............( . ....).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiúrias diretas e indiretas deconentes da
execução do obj*o, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdencirfuios,
fiscais e comerciais incidentes. taxa de administra{ão, frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meÍamente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSTJLA SEXTA - PAGAMENTO
ó.1 . O prazo para pagameÍto ao coÍúÍâtado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
item 7 do Termo de Referênci4 anexo a este Processo.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE
7.l. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da rlata do
orçamento estimado, em 20 de fevereiro de 2025.
7.2. Após o interregno de I (um) ano. a pedido do CONTRATADO, os preços iniciais poderão ser
reajustados. pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de I (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), senâ(âo) adotadds), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as pa*es elegerâo para
reajustaÍnento do preço do valor remanescente, o de termo aditivo
7.6. O reajuste sení realizado por apostilamento.
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3.2. Os termos em relação ao modelo de gestão, assim como os pmzos e condições de conclusão. entrega,
observação e recebimento do objeto constam no item 6 do Termo de Referência, anexo a este Processo.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCOI{TRATAÇÃO
4.1. Não sôfií admitida a subcontratação do objeto contraüEl. conforme estabelecido no item 4.2 do
Termo de Referência,
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a descontar dos pagamemos devidos ou da garantia, caso eügida, o valor
sofridos:
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8. I . São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1- Exiú o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8. 1.2. Receber o objsto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, à suas

expensÍ§;
8-1.4- Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento.las obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver coÍrtÍovérsia sobre a
execuçâo do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme o an. 143 d^ Lei n' 14.133, de
2021;

8.1.6- EfetuaÍ o pagamerto ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do
objeto. no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato:

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato:
8.1.8. Ciemificar o órgão de representação judicial do(a) SECRETARIA MI-TNICIPAL DE

SAUDE para adoção das medidas cabíveis quando do descurnprimento de obrigações pelo
CONTRATADO:

8 I 81. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execuçâo do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente pÍotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.

8.1.8.2. Concluida a instrução do requerimento, a @ntaÍ da data do protocolo, a
Administragão teÉ o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máúmo de l0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de pÍoccsso administrativo para
apuração de descumprimento de cliíusulas contratuais.
8.2. A Administraçâo não respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
teÍceiÍos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do
objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

9. l. l. Responsúilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo mriximo de 03 (rês) dias que antecedem a data

da entreg3" os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação;
9.1.3. Atender à dsterminações regulares emitidas pelo fiscâl do contrato ou autoridade superior

e prestar todo esclarecimenlo ou infonnação por eles solicitados (inciso II do aÍt. 137 da l,ei n' 14. 133, de
202t);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiurir, à suas ex?ensas. no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregadosl

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreÍaes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano ca"<ado à Administraçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
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9.1.6. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivaleúe para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

9. 1.6. l. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9. 1.6.2. Certidâo mnjunta relativa aos tributos fedeÍais e à Dívida Ativa da União:
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicilio ou sede do CONTRATADO:
9. 1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Tnbalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regulari.lads psmnte a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais. comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contaÍante e não poderá onerar o objeto do contrato:

9.1.E. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pram de24 ('tinte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinaçâo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nâo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros-

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas" todas as condições exigidas para habilítação na licitação, ou para qualificação, na licitação:

9. I . 1 l. Cumprir, durants todo o periodo de execução do contrato, a reserva de qrgos pÍevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16 da Lri n" 14.133, de 2021):

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (panágrafo único
do aÍt. I l6 da tri n' 14.133, de 2021)1

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contratoi

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRÂTANTE;

9 . I . I 5 . Apresentar ficha tecnica do produto. ou laudo técnico, ou certificação ou outro d@umento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de
sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1.16. Submeter preüamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análise e aprovação.
quaisquer mudanças nos metodos ex@utivos que fujam as especificações do Termo de Referência e

demais documentos da contrataçâo.
9.1.17. A contratada deverá manter uma equipe a disposiçâo da secretaria contÍatante para que a

continuidade dos trabalhos não seja afetada.
9.1.18. Identificar e corrigir falhas nos equipamentos de impressão, restaurando seu

Funcionamento normal.
9.1.19. Atender prontaÍnente às solicitações de manutenção dentro de prazos estabelecidos,

minimizando períodos de inatiüdade dos equipamentos.
9.1-20. Substituir componentes danificados com peças originais ou compalíveis, conforme

discriminado nos itens, garantindo a integridade e longevidade dos equipamentos.
9.1.21. Fomecer toners compatíveis com as impressoras utilizadas, garanhndo qualidade de

impressão e desempenho adequado.
9.1.22. Assegurar que as ÍecaÍgÍs sejam realizadas conforme a demanda" evitando intemrpções

nos serviços devido à àlta de insumo.
9.1,23- Fomecer relatórios após cada intervençâo, detalhando os serviços reali.ados, peças

substituiíiâs (se apliaivel). condições encontradas e recomendações para manutençâo futura.
9.1 .24- EstaÍ disponível para atendimentos emergenciais fora do comercial,

continuidadc da< atividadcs administrativas scm p@es significativas
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9. 1.25. Manter um estoque minimo de peças de reposição e suprimentos essenciais. assegurando a
prontidiio para intervenções nipidas e eficazes.

9.1.26. Asegurar que todos os serviços e descaÍte de materiais sejam realizados em

conformidade com ars nomüui ambientais e de segurança vigentes, promovendo pníticas sustentáveis e

responsáveis.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPI)
10.1. As partes deverão cumprir a tri n' 13.709, de 14 de agoso de 20lE (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham :tcesso em razão do ceÍtame ou do coltrato administraüvo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contÍataÇão,
independentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser uúlizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo, com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da I,GPD.
10.3. E vedado o compartilhamemo com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permiti.les gÍn

tÉi.
10.4. A Administração deveni ser informada no pnlzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
l0-5. Terminado o tralamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimiú-
los, com exceção .les hipóteses do aÍt. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuâis e

somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.6. E dever do conúatado orientaÍ e treinar seus empregados sobre os deveres- requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10,7. O Contratado deveni exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula. permanecendo integÍalmente resporsável por garantir sua observância.
10.8. O ContÍatante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contrarado deverá prestar, no pmz) fixado pelo Contratante. pronogível justificadamente.
quaisquer informaçrões acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descârte real izado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contralos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a aÍntazenar dados pessoais, devem ser Ínantidos em ambiente ürtual controlado, com
registro indiúdual rastrável de tÍatamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalirhde, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.ll. O contralo está sujeito a ser alterado nos procedimeatos peÍtinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniões
tecnicas ou recomendações, editadas na forma da LCPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § l' do aÍt. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE ExECUÇÃo (aÉ. 92, XII)
I I .1. Não haverá exigência de garantia contratual da ôxecuçiio.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (Aí.
92, XrV)
12.1. Comete inÊação administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecuçâo paÍcial do contrato grave dano à

lct
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objao da contratação sem motivo

justificado:
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticaÍ ato fraudulento na execuÉo do contratoi
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza:

h) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5'da tri n' 12.846, de l" de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infra@s acima dsscritas as seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2". da t ei n" 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b".
do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposição de penalidade mais

grave (aÍ. 156. § 4". da L,ei n" 14.133, de 2O2l):
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e". ''f', '1" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b". 't" e "d", que
justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da l-ei n' 14.133. de 2021).

IV) Multa:
l) Moratória de l% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimpli.lâ. até o limite de 30 (úinta) dias:
2) Moratória de 0,07%o (sete centésimos por c€nto) do valor total do contÍato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois poÍ cento), pela inobservância do prazo fixado para
apÍesentação, suplementaçâo ou reposição da garanüa.

a. O atmso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I
do art. 137 da lri n. 14,133. de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ''e" a "h" do subitem 12.1, de l0
o/o a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatori4 para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem
12 .l , de 20o/o a 307o do valor do Contrato.

5) Para in-fração descrita na alínea ''b" do subitem 12.1, a multa serâ de 20.o/o a 30%o do
valor do Contrato.

6) Para infi:ações descritas na alínea "d" do subitem 12.1. a multa serâ de 5o/o a 2O%o do
valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12. l, a multa seá de 8o/" a 25%o do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes inÊações:
12.3. A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma" a obrigação de
rçaração integral do dano causado ao Contratante (aÍ. 156, §9t.. da Lei n' 14.133, & 2021\
12.4. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplica,las cumulativamente com a multa (aÍ.
156, §7", da Lei n' 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicaÉo da multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da tri n' 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eveÍrtualmente devido pelo Contralante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada juücialmente (aÍ. 156, §8', da t€i n' 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida
administrativamente no prazo márimo de l0 (dez) diac, a contar da dala do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplíca{n.las sanções realizar-se-á em pr@esso administrativo que assegure o conúaditório e a
ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e do aÍ. 158 da
Iri n' 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
inidoneidade para licitar ou contratar
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, l', da l.ei n' 14.133, de 2021'S

a) a natureza c a gravidadc da infração comctida;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomürs e

orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contÍatos da Administração Pública que também sôjam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida tei (art. 159).
12. 10. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse ciso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo. à pessoa juridica
suc€ssora ou à empresa do mesmo Ermo com relação de coligaçâo ou conúole. de fato ou de direito, com
o Contratado. observados, em todos os cisos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
arálisejurídica préüa (art. 160. da tri n' 14.133. de 2021)
12. I l. O Contratante deverá. no prazo ntíximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançâo, informar e manter ahnlizados os dados relativos à sançõ€s por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16l, da t ei n' 14. 133,
de 202r)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneirlade para licitar ou
contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da tri n' 14.133121.
I 2 . I 3 . Os débitos do contratado p.rra com a AdministraÉo contraÍarte. resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em díüda ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos adminisn-ativos que o contratado possua com o mesmo óÍgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n' 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (aÍ. 92, xDT)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍes. ainda que isso ocorra
antes do pr zo estipulado para tamo.
13.2. Se as obriga@es não forem cumpri,les no pmzo estipulado. a vigência ficará prorrogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deveÉ a Adminisração providenciar a readequaçâo do cronograma
fixado para o contrato.
13.3. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratâdo:

a) ficaní ele consituído em mora, sendo-lhe aplicívois as respectivas sanções administrativas; e
b) podení a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse c:u;o, adotaní as medidas

admiti.las em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato podeÉ ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Ler.
13.4.2. A alteÍaçÁo social ou a modificação da finelidade ou da estruhrrâ da empresa não ensejaÉ

a extinçâo se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
13.4.2.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada- deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível. seÉ precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.5.2.. Relação dos pagamentos já fetuados e ainda devidos:
13.531.. Indenizações e multas
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômrco-
financeiro. hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. l3l, caput.
da tri n.' I4.133. de 2021).
13.7. O contrato podeÉ ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza tecnica-
comercial. econômica" financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agent€ público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestzlo do
contrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiÍo grau (aÍ. 14- inciso IV- da Lei n.' 14.133. de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCI}I.A QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt, 92, VItr)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento. na dotaçâo rc.'c'ocx, no elemento/subelemento de despesas )cLrao(\$Lxxx; na
(s) fonte (s) xlc'Ç.ocoL..x.

14.2. A dotaçâo relúiva aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada apos aprovação da ki
Orçamenlá'ria respecüva e libera@o dos créditos correspondentes. mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCII/IA QI]INTA - DOS CASOS OMTSSOS (rrt. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições ç66ldes 14 [pi n"
14.133, de 2021, e demais normas federais apliciveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contides na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nomüui e princípios gerais dos
contratos.

16. cLÁusuLA DÉcrMA SEXTA - ALTERAÇôES
16.1. Eventuais alteraçôês conúatuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ki n"
14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, rurs mesnus condições contÍrtuais, os acéscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25"/o (wnte e cinco poÍ c€nto) do valor inicial atualizrdo do
contrato.
16.3. As alterâao€s contratuais dwerão ser promoüdas modiante celebração de termo adiúvo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonnalização do aditivo deveÉ ocorrer no prazo mârimo
de I (um) mês (art. 132 da tri n" 14.133, de 2021).
16.4, Registros que não caracteriz^m alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 dâ L€i n' 14. 133, de 2021.

17. cLÁusuLA DÉCIMA sÉrrMÁ - puBl-rcAÇÃo
17.1. Incumbiní ao contratante dilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata@s
Púbücas (PNCP), na forma prevista no aÍt. 94 d^ Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
ofrcial na Intemet, em atenção ao art. 91, capú, da lri n.' 14.133, de 2021. e ao art. 8', §2', da ki n-
12.527, de 2011, clc art. T, §3'. inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

lE. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (aÍ.92, §r')
I E.l . Fica eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §lo, da t,ei n'
14.133t21.
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TESTEMUNHAS:

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da CONTRATADA
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